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INTRODUÇÃO

Diante do crescimento das populações urbanas, da 
comercialização, da industrialização e da melhoria do 
poder aquisitivo, a geração de resíduos sólidos vem au‑
mentando, de forma significativa, levando a sociedade a 
enfrentar sérios desafios, dentre os quais a complexida‑
de e diversidade existente na problematização ambiental 
(COELHO, 2000). Segundo o mesmo autor, entre as fontes 
de degradação ambiental, os resíduos sólidos gerados na 
área de saúde representam uma peculiaridade importante, 
quando gerenciados inadequadamente, oferecendo risco 
potencial ao ambiente.

Essa problemática vem sendo cada vez mais motivo 
de preocupação para órgãos ambientais, prefeituras, téc‑
nicos e pesquisadores da área, que amparados pela legis‑
lação vigente, tentam a cada dia fazer valer as condutas 
de gerenciamento dos resíduos sólidos nos locais onde são 
prestados serviços de saúde.

Implantar técnicas de gerenciamento de resíduos nas 
diferentes fontes geradoras da área da saúde requer um in‑
vestimento em todos os profissionais que atuam nos âmbi‑
tos da saúde, de forma a prepará‑los e instrumentalizá‑los 
para lidar com essa questão, visto que há deficiências do 
sistema de coleta a disposição final e ausência de uma po‑
lítica de proteção à saúde do trabalhador, que são os princi‑
pais fatores geradores dos efeitos adversos dos resíduos só‑
lidos municipais no meio ambiente (CORRÊA et al., 2005).

Entretanto, no contexto nacional, as opiniões di‑
vergem sobre o risco de periculosidade dos resíduos só‑

lidos nos serviços de saúde – RSSS devido, na maioria 
das vezes, a ausência de fatos que comprovem que esses 
resíduos causam doenças nas pessoas que desenvolvem 
atividades nos serviços de saúde (ZANON, 1990). Por ou‑
tro lado, a literatura relata a importância de riscos infec‑
ciosos associados aos RSSS, principalmente aos materiais 
perfurocortantes, como principal perigo à saúde do traba‑
lhador, tendo em vista que esses tipos de materiais ser‑
vem como via de transmissão de diversas doenças, como 
a Hepatite B, através do contato com o sangue contami‑
nado (COLLINS; KENNEDY, 1987; TURNBERG; FROST, 1990; 
FERREIRA, 1995; PHILLIPS, 1999).

A melhor forma de tratamento para os RSSS, antes 
denominado lixo hospitalar, é o seu gerenciamento, cujo 
objetivo é minimizar a sua produção e de proporcionar 
aos resíduos gerados, um encaminhamento seguro, de for‑
ma eficiente, visando à proteção dos profissionais que ali 
trabalham, a preservação da saúde pública, dos recursos 
naturais e do meio ambiente (COELHO, 2003).

Por fim, segundo Leite (2003), a conscientização 
social e principalmente a dos profissionais ligados à 
área de saúde, comprometem o processo de implemen‑
tação de um gerenciamento adequado dos resíduos nas 
unidades que prestam qualquer serviço de saúde à po‑
pulação, mediante a aplicação das leis e fiscalizações 
públicas contínuas, além de maiores investimento e 
compromisso por parte do governo em cumprir a cons‑
tituição, o bem estar promovendo a comunidade através 
de medidas que surtam efeitos ambientais e favoreça a 
saúde coletiva.
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Como já foi mencionado anteriormente, as análises 
foram realizadas, através das normatizações técnicas da 
ABNT, acerca da geração dos Resíduos Sólidos dos Ser‑
viços de Saúde (RSSS), contidas nas Normas Brasileiras 
Regulamentadoras (NBRs) 9.191; 12.808; 12.809; 12.810 
e 13.853. Todavia, é importante salientar, que a referida 
unidade de saúde não segue nenhum Programa de Geren‑
ciamento de Resíduos Sólidos – GRSSS, seja pela Resolução 
da Diretoria Colegiada – RDC nº 306 da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária – ANVISA, ou pela ABNT.

RESULTADOS

Os resultados mostram que alguns procedimentos se 
enquadram nas normas da ABNT, no entanto, há ainda di‑
versos procedimentos que deveriam ser corrigidos naquela 
unidade de saúde, pois colocam em risco toda a popula‑
ção que está inserida naquele sistema de saúde, conforme 
discutido a seguir.

Quanto à observância dos procedimentos da norma 
NBR 12.809, constata‑se que a freqüência da coleta in‑
terna I dos resíduos, o manuseio e acondicionamento dos 
resíduos, o transporte e local de armazenamento da coleta 
interna I, como também a verificação da capacidade dos 
sacos plásticos e como são lacrados estão de acordo com 
a norma.

No entanto, observou‑se que não é cumprida a nor‑
ma com relação à forma de coleta interna II, pois além de 
não possuir carro próprio para a coleta II, não há planeja‑
mento de percurso e o acondicionamento externo do lixo, 
limitando‑se apenas ao recolhimento do lixo resultante da 
queima dos resíduos, os quais são colocados no incinera‑
dor à base de lenha (Figura 1a‑b), o que é feito através do 
carro de lixo da prefeitura municipal.

OBJETIvOS

Diante da relevância do tema em questão, objeti‑
vou‑se conhecer o gerenciamento dos resíduos sólidos 
infectantes, especiais e da classe C de um Hospital Mu‑
nicipal, no interior do Estado de Pernambuco. Avaliou‑se 
a forma de dispensação desses resíduos, dos reagentes 
químicos usados em exames laboratoriais, dos resíduos 
farmacêuticos (medicamentos vencidos) e seu transporte 
com base nas Normas da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas – ABNT. Foram descritas as condições de trabalho 
dos profissionais de saúde envolvidos no serviço de limpe‑
za quanto ao manejo dos resíduos sólidos, como também 
ao uso dos Equipamentos de Proteção Individual – EPIs.

METODOLOGIA

A Unidade Hospitalar estudada está inserida no Pro‑
grama Hospital de Pequeno Porte (HPP) do Governo Fede‑
ral e dispõe de 29 (vinte e nove) leitos, atendendo uma 
população de 24.000 (vinte e quatro mil) habitantes nas 
especialidades de emergência, clínica médica e obstétrica, 
sala de curativos e bloco cirúrgico para casos de pequena 
complexidade.

Para a realização da pesquisa utilizou‑se um delinea‑
mento do estudo epidemiológico do tipo corte transversal 
onde às vantagens deste estudo segundo Rouqueyrol; Almei‑
da (2003) são simplicidade, baixo custo, rapidez, objetivida‑
de na coleta dos dados, sendo os dados obtidos por meio de 
fichas de observação do processamento dos resíduos na ins‑
tituição e através de questionários estruturados, auto‑apli‑
cáveis e anônimos direcionados à chefia e aos funcionários 
responsáveis pela limpeza do referido hospital, além de do‑
cumentação fotográfica das atividades realizadas.

(a)

Figura 1. Incinerador

(b)
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Figura 2. Uso dos EPIs Figura 3. Manejo do veículo coletor.

Ressalta‑se a inobservância da norma NBR 12.809, 
que diz respeito à classe B, onde os reagentes químicos 
utilizados no laboratório de análises clínicas adicionados 
ao material biológicos são lançados sem nenhum trata‑
mento prévio específico, diretamente na rede de esgoto 
público, quando o procedimento correto seria submeter 
esses resíduos a um tratamento antes de lançá‑los na rede 
pública de esgoto.

Em relação à obediência das normas NBRs 9.191 e 
13.853, que tratam do acondicionamento dos resíduos, o 
estabelecimento hospitalar segue os procedimentos pre‑
vistos nas mesmas. Já em relação à norma 12.810, no que 
tange a respeito do uso dos EPIs, todos os equipamentos 
com exceção das botas (Figura 2) foram observados no 
trabalho diário dos funcionários responsáveis pela limpeza 
do hospital estudado.

Quanto à observação dos veículos coletores utili‑
zados para o transporte dos resíduos, verifica‑se que os 
mesmos são providos de material lavável, cantos arredon‑
dados e tampas, e são sempre conduzidos fechados (figu‑
ra 3), sendo a sua limpeza e desinfecção freqüentemente 

feita logo após o transporte dos resíduos, através do uso 
de Hipoclorito de Sódio concentrado, concordando com o 
que é estabelecido na norma.

É bom salientar que medicamentos vencidos têm 
sido queimados a céu aberto, poluindo o ambiente, sendo 
logo depois enterrados, o que está fora das normas da 
ABNT tendo em vista que resíduos farmacêuticos devem 
ser incinerados num incinerador com filtros de partículas 
ou sistemas de lavagem de gases, evitando prejuízos ao 
responsável pelo procedimento ou à comunidade.

Quanto ao questionário direcionado à chefe de lim‑
peza, foi relatado que 7 (sete) funcionários do sexo fe‑
minino trabalham na limpeza do hospital e são respon‑
sáveis pela desinfecção do piso do hospital que é feita 
duas vezes ao dia, todavia, nos casos de intercorrências 
faz‑se quantas vezes forem necessárias. Em relação ao ma‑
nuseio e armazenamento dos resíduos provenientes das 
especialidades oferecidas no hospital, a chefe respondeu 
que a coleta interna é feita diariamente e que logo após a 
coleta os resíduos são armazenados no incinerador à base 
de lenha nas intermediações do hospital para serem quei‑
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mados, e depois disto o que resta da queima é recolhido 
pelo carro do lixo municipal.

Relata, ainda, que quando ocorre acidente de tra‑
balho com alguém da equipe de limpeza, os casos são 
notificados pela Comissão Interna e o funcionário rece‑
be assistência do próprio hospital. A chefe de limpeza 
relata conhecer as normas da ABNT, porém alega que o 
cumprimento das mesmas fica impossibilitado, em função 
das condições físicas e financeiras da instituição. Porém 
tenta‑se, através de uma política de educação continua‑
da, promovida no próprio hospital, orientar e capacitar os 
seus subordinados para minimizar os riscos de contamina‑
ção da própria equipe e da população em geral.

Em relação aos resultados obtidos do questionário 
direcionado aos sete funcionários da equipe de limpeza, 
observou‑se uma taxa de resposta de 100%. No primei‑
ro questionamento, 100% dos entrevistados acham que 
o tratamento e destino dos resíduos feito pelo poder pú‑
blico favorecem ao bem‑estar ambiental e a prevenção da 
saúde, demonstrando desconhecimento quanto aos cuida‑
dos com os RSSS, visto que ao ser queimado de forma 
inadequada dentro do perímetro do hospital, representa 
risco potencial à saúde dos profissionais e dos usuários 
como também prejudica o meio ambiente.

A maioria (n=5) dos funcionários relatou a necessi‑
dade de melhoria do serviço por meio de cursos de capaci‑
tação e aperfeiçoamento para os funcionários da limpeza, 
bem como maiores investimentos na instituição direcio‑
nados à compra de equipamentos que facilitem e/ou me‑
lhorem o gerenciamento dos resíduos sólidos.

Quanto ao local e a estrutura física do abrigo de 
resíduos da instituição, a maioria (n=4) a considera par‑
cialmente inadequada. Três deles (42,9%) afirmaram já ter 
sofrido um acidente de trabalho, sendo que todos rece‑
beram assistência médica adequada provinda da própria 
unidade de saúde.

Por fim, ao se questionar sobre o conhecimento das 
normas da ABNT quanto à classificação, acondicionamen‑
to e manuseio dos resíduos de saúde, apenas dois (28,6%) 
funcionários responderam que tinham noções sobre estas 
normas, evidenciando a necessidade de repassar aos mes‑
mos os conhecimentos e exigências advindas das normas.

CONCLUSÃO

Apesar da responsável pela chefia de limpeza co‑
nhecer as exigências das normas da ABNT, o hospital não 
disponibiliza de recursos financeiros e nem de recursos 
humanos capacitados, visto que os funcionários respon‑

sáveis pelos resíduos sólidos de serviço de saúde necessi‑
tam de melhores esclarecimentos e conscientização para o 
manejamento dos lixos hospitalares, tendo sido inclusive 
citados por eles a necessidade de realização de cursos de 
aperfeiçoamento e investimento na área.

Ressalta‑se também a precariedade do serviço ao 
utilizar incinerador à lenha e não dispor de um serviço 
adequado para o destino final dos RSSS.
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